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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
PARA INCLUSÃO DE LIBRAS NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL

BRUNA SORAYA CUSTÓDIO SILVA

RESUMO 
O presente estudo diz respeito à in-

clusão de alunos surdos no ensino regular 
e questiona a preparação dos professores 
para atuar junto a estes alunos. Para tanto, 
objetiva analisar como tem sido realizada a 
inclusão de alunos surdos em âmbito escolar, 
uma vez que esta é uma questão de urgente 
e importante discussão na educação brasilei-
ra. Partindo desse pressuposto, foram anali-
sados inúmeros trabalhos científicos acerca 
do tema, que contribuíram, grandemente, 
para a conclusão deste estudo. Listamos as 
diversas metodologias utilizadas na educa-
ção de surdos, durante a história e identifi-
camos a metodologia mais adequada para 
tal educação, respeitando seus aspectos cul-
turais e sociais. Por fim, apresentamos como 
vem sendo feita a formação do professor da 
educação de surdos e como deveria ser tal 
formação, visando atender às necessidades 
destes alunos, valorizar suas potencialidades 
e habilidades e, sobretudo, reconhecer a im-
portância de sua identidade e cultura surda, 
realizando uma inclusão, verdadeiramente, 
educacional, social e humana. 

Palavras-chave: Aprendizado; Libras; 
Inclusão. 

  ABSTRACT 
 The present study concerns the in-

clusion of deaf students in regular education 
and questions the preparation of teachers to 
work with these students. Therefore, it aims 
to analyze how the inclusion of deaf students 
in the school environment has been carried 
out, since this is a matter of urgent and im-
portant discussion in Brazilian education. Ba-
sed on this assumption, numerous scientific 
works on the subject were analyzed, which 
contributed greatly to the conclusion of this 
study. We list the different methodologies 
used in the education of the deaf throughout 
history and identify the most appropriate 
methodology for such education, respecting 
its cultural and social aspects. Finally, we pre-
sent how the training of the teacher of edu-
cation for the deaf has been carried out and 
how such training should be, aiming to meet 
the needs of these students, valuing their po-
tential and abilities and, above all, recogni-
zing the importance of their deaf identity and 
culture, performing a truly educational, social 
and human inclusion. 

Keywords: Learning; pounds; Inclu-
sion. 

 INTRODUÇÃO 
 O processo de consolidação da Educa-

ção Inclusiva foi permeado por dois termos: 
integração e inclusão. O primeiro, segundo 
Sassaki (1997), consiste na inserção da crian-
ça com deficiência na escola, desde que ela 
esteja capacitada a superar as barreiras físi-
cas, programáticas e atitudinais existentes na 
instituição, bem como no “esforço unilateral 
da pessoa com deficiência e seus aliados (a 
família, a instituição especializada e algumas 
pessoas da comunidade) abracem a causa da 
inserção social” em adequar-se aos padrões 
da sociedade vigente. Em contrapartida, a in-
clusão prevê a eliminação de tais barreiras, 
visando a equidade de oportunidades, pois 
não atinge apenas os alunos com deficiên-
cia e/ou dificuldades de aprendizagem, mas, 
sim, todos os demais presentes no âmbito 
escolar, para que obtenham sucesso na ca-
minhada educativa. 

     Na perspectiva inclusiva, não é o 
aluno quem deve adequar-se à escola e/ou à 
sociedade, mas sim, estas adequar-se ao alu-
no com deficiência e ter um olhar de igualda-
de sobre ele.  

     A inclusão não consiste somente 
na inserção das pessoas com deficiência nos 
espaços escolares. A inclusão diz respeito à 
inserção de “todos em todos os espaços so-
ciais” (WERNECK, 1999). A integração se di-
fere pelo fato de a pessoa com deficiência 
estar inserida no espaço escolar, mas, ao 
mesmo tempo, segregada, pois é vista como 
o ser diferente, que tem potencialidades mi-
nimizadas e limitadas e, consequentemente, 
oportunidades negadas e desiguais, frente às 
demais, ditas normais. 

     A inclusão ultrapassa o âmbito es-
colar, pois a partir da conscientização e trans-
formação do pensamento da comunidade 
escolar, o olhar de igualdade estende-se à 
toda sociedade. Sendo assim, incluir significa 
possibilitar ao aluno exercer sua cidadania, 
tornando-se um sujeito ativo, político e que 
tenha acesso aos diferentes saberes. 

     A perspectiva da inclusão nos siste-
mas de ensino visa abolir a segregação implí-
cita na integração, em que os programas de 
reforço escolar, as salas de aceleração e as 
classes especiais evidenciam as diferenças e 
a separação. A meta da inclusão é oferecer 
uma educação de qualidade a todos, sem 
deixar ninguém de fora do sistema escolar e 
adaptar-se às peculiaridades de todos os alu-
nos, contribuindo para seu desenvolvimento 
em conjunto e integral (cognitivo, afetivo, so-
cial e físico). 

       Incluir significa criar condições para 
que o aluno exerça sua cidadania e tenha 
acesso a diversos conhecimentos. Significa 
dar assistência a toda comunidade escolar, 
e não, somente aos alunos que apresentam 
dificuldades na escola. Significa, ainda, ade-
quar seu currículo e seu Projeto Político Pe-
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dagógico para atender, efetivamente, as re-
ais necessidades de cada indivíduo presente 
nessa escola. 

      CONCEITO, CONSIDERAÇÕES  E CO-
MENTÁRIOS  

Segundo Costa (2007), os ideais de 
Educação Inclusiva foram evidenciados a par-
tir da realização de conferências e congres-
sos: a Convenção de Direitos da Criança em 
1988, a Conferência Mundial sobre Educação 
para Todos em Jontiem, Tailândia, em 1990 
e a Conferência Mundial sobre Educação Es-
pecial, acesso e qualidade, em Salamanca, 
Espanha, em 1994, com o apoio de órgãos 
internacionais, como a UNESCO e a UNICEF. 

     Costa (2007) afirma que, no Brasil, 
as discussões sobre inclusão começaram a 
eclodir, apenas na década de 1980, quando 
se criou, em 1986, a Coordenadoria Nacional 
para Integração de Pessoa Portadora de Defi-
ciência (CORDE), que diz respeito a um órgão 
federal, com o objetivo de coordenar ações 
das secretarias e instituições relacionadas às 
pessoas com deficiência e que busca sintoni-
zar programas, potencializar recursos e ele-
var resultados. 

     De acordo com Costa (2007), muitos 
avanços aconteceram, nas últimas décadas, 
nos aspectos político, social e educacional e 
na área da ciência e tecnologia, que ocasio-
nou na mudança do olhar da sociedade em 
relação aos alunos com deficiência, fazendo-
-a repensar a importância dos mesmos como 
sujeitos pertencentes a essa sociedade. Con-
gressos internacionais contribuíram para a 
fundamentação de uma política educacional 
mundial mais inclusiva e menos excludente, 
lançando os seguintes documentos: Conven-
ção dos Direitos da Criança (1988), Declaração 
sobre Educação para Todos (1990) e Declara-
ção de Salamanca (1994). Tais documentos 
desencadearam uma preocupação mundial 
com a educação dos alunos com deficiência, 
gerando assim, uma revolução educacional, 
pois enfatizam a inclusão social como a for-
ma mais efetiva da implantação da Educação 
Inclusiva. 

     Costa (2007) aponta que a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
de 1996, (Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 
1996), define em seu capítulo V, a educação 
especial como “a modalidade de educação 
escolar oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino, para educandos com de-
ficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades ou superdotação” 
(art. 58), sendo sua oferta um dever constitu-
cional do Estado. A LDB prevê, ainda, “currícu-
los, métodos, técnicas, recursos educativos e 
organização específicos” para o atendimento 
adequado de alunos com Necessidades Edu-
cacionais Especiais (art. 59, I) e “...professores 
de ensino regular capacitados para a integra-
ção desses educandos nas classes comuns” 

(art. 59, III). 

     As pessoas surdas foram considera-
das, por muitos anos, incapazes de aprender 
e não frequentavam instituições escolares. 
Os surdos, principalmente os que não fala-
vam, eram excluídos da sociedade, sendo 
proibidos de se casarem, de possuir ou her-
dar quaisquer tipos de bens e viver como as 
demais pessoas da sociedade. Sendo assim, 
eram privados de seus direitos básicos e pos-
suíam sua sobrevivência social comprometi-
da. 

     Até o final do século XV, não havia 
escolas especializadas para surdos, haja vis-
ta a existência evidente de preconceitos, cujo 
estereótipo mais chocante era o de loucos. 
Pessoas ouvintes tentavam ensinar aos sur-
dos, como o italiano Gerolamo Cardamo, que 
utilizava sinais e a linguagem escrita, bem 
como o monge beneditino espanhol, Pedro 
Ponce de Leon, que utilizava treinamento de 
voz e leitura labial, além de sinais. O primei-
ro acreditava que a surdez não prejudicava 
a aprendizagem, pois os surdos poderiam 
aprender a ler, a escrever e a expressar os 
seus sentimentos.  

     Entre as décadas de 1970 e 1980, 
estudos realizados nos EUA e em outros paí-
ses do mundo, a fim de verificar a eficácia da 
Comunicação Total, apontaram que, em rela-
ção ao Oralismo, houve melhoras no proces-
so escolar dos surdos, pois estes adquiriram 
melhor compreensão e comunicação, porém 
apresentaram dificuldades para expressar 
seus sentimentos e ideias, bem como na 
comunicação fora do contexto escolar e na 
produção de linguagem (LACERDA, 1998). En-
tretanto, a Comunicação Total apresentava 
uma grande dificuldade: a abrangência. Pelo 
falto de todas as modalidades de linguagem 
puderem ser utilizadas, as confusões de in-
terpretações eram constantes. Embora, ain-
da, seja muito utilizada na iniciação ao ensino 
da Língua de Sinais, a Comunicação Total foi 
logo abandonada, quando se percebeu o não 
aprofundamento da comunicação, devido ao 
número diferenciado de interpretações, bem 
como ao limite de vocábulos. 

     Um aspecto relevante em relação 
à aplicação da prática da Comunicação Total 
é o favorecimento ao contato com os sinais, 
o que era proibido pelo Oralismo, proporcio-
nando aos surdos a aprendizagem da Língua 
de Sinais, sendo esta um apoio para a língua 
oral, no trabalho escolar (LACERDA, 1998). 
Sendo assim, evidencia-se a importância da 
Língua de Sinais na aprendizagem dos alunos 
surdos. 

     Existem muitas pessoas surdas, no 
mundo, que estão inseridas em “Culturas 
Surdas” e possuem suas próprias línguas, 
existindo, portanto, muitas línguas de sinais 
diferentes, como: Língua de Sinais Francesa, 
Chilena, Portuguesa, Americana, Brasileira, 
Argentina, Venezuelana, Peruana, Inglesa, 
Urubus-Kaapor (Índios), etc. 
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     Embora cada língua de sinais tenha 
sua própria estrutura gramatical, surdos de 
países com línguas de sinais diferentes comu-
nicam-se com facilidade entre si, o que não 
acontece entre falantes de línguas orais, que 
precisam de um tempo consideravelmente 
grande para um entendimento. Tal fato acon-
tece devido à capacidade que as pessoas sur-
das têm em desenvolver e aproveitar gestos 
para a comunicação e estarem atentas às 
expressões faciais e corporais das pessoas. A 
comunicação é facilitada, também, devido ao 
fato dessas línguas terem muitos sinais que 
se assemelham às coisas representadas. 

     A Lei nº 10.436/02, regulamentada 
pelo Decreto nº 5.626/05, que torna a Língua 
Brasileira de Sinais a segunda língua oficial 
da comunidade surda – sendo a primeira, a 
Língua Portuguesa – embora tenha sido ins-
tituída, há mais de 10 anos, ainda é pouco di-
fundida no Brasil. 

     A Federação Nacional de Educação 
e Integração de Surdos – FENEIS – define a 
LIBRAS como a língua materna dos surdos 
brasileiros e, como tal, poderá ser aprendida 
por qualquer pessoa interessada em comuni-
car-se com essa comunidade. 

     Muitas pessoas acreditam que a 
LIBRAS é a Língua Portuguesa feita com as 
mãos, que os sinais substituem as palavras 
desta língua, bem como que a LIBRAS é limi-
tada e expressa, exclusivamente, informa-
ções concretas, e que não é capaz de trans-
mitir ideias abstratas. Tais pensamentos são 
mitos, visto que a LIBRAS, como toda língua 
de sinais, é uma língua de modalidade visual-
-gestual que é utilizada como canal ou meio 
de comunicação, que utiliza movimentos ges-
tuais e expressões faciais que são percebidos 
pela visão. Diferencia-se, portanto, da Língua 
Portuguesa, uma vez que esta possui modali-
dade oralauditiva, que utiliza, como canal ou 
meio de comunicação, sons articulados, que 
são percebidos pelos ouvidos. 

     Assemelhando-se às demais línguas, 
a LIBRAS possui todos os níveis linguísticos: o 
fonológico, o morfológico, o sintático e o se-
mântico. Portanto, ao atribuir às línguas de 
sinais o status de língua é devido ao fato de, 
embora sendo de modalidades diferentes, 
possuem, também, certas características de-
vidas às diferenças regionais, socioculturais 
etc. O que é denominado palavra ou item le-
xical nas línguas orais auditivas, são denomi-
nados sinais nas línguas de sinais. 

     Os sinais são formados a partir da 
combinação do movimento das mãos com 
um determinado formato, em um determina-
do lugar, podendo este lugar ser uma parte 
do corpo ou um espaço em frente ao corpo. 
Estas articulações das mãos, que podem ser 
comparadas aos fonemas e, às vezes, aos 
morfemas, são chamadas de parâmetros. 

     Nas línguas de sinais, podem ser 
encontrados os seguintes parâmetros: Con-

figuração das Mãos; Ponto de Articulação; 
Movimento; Orientação; Expressão facial e/
ou Corporal. O sinal nasce da combinação 
destes 05 (cinco) parâmetros. Logo, falar com 
as mãos é combinar estes elementos que for-
mam as palavras e frases em um contexto.  

     A partir da década de 1990, surge 
uma nova prática educacional, voltada aos 
surdos, em que estes aprendem a língua de 
sinais em sua forma genuína. 

     O Bilinguismo é a prática educacio-
nal cujo princípio é o uso de duas línguas e, 
no caso das pessoas surdas, a primeira delas 
seria a Língua de Sinais como a de instrução, 
por ser a língua materna dos mesmos e, a se-
gunda, a Língua Portuguesa, por ser a língua 
oficial do país. Quanto mais cedo as crianças 
surdas forem apresentadas às línguas de si-
nais, mais cedo a aprenderão, visto que, uma 
vez aprendida, elas serão capazes de apren-
der qualquer outra língua. Tal prática resgata 
o direito de a pessoa surda ser ensinada na 
Língua de Sinais, respeitando-se seus aspec-
tos culturais e sociais. 

     A metodologia, segundo o diagnós-
tico de Dias (2006, p. 42), “não privilegia uma 
língua, mas quer dar direito e condições ao 
indivíduo surdo de poder utilizar duas lín-
guas”. Portanto, não se trata de negação, 
mas de respeito. O indivíduo escolherá a lín-
gua que irá utilizar em cada situação linguís-
tica em que se encontrar”, pois ela valoriza as 
características e pensamentos dos próprios 
surdos, conforme seu processo educacional. 

 
     A Língua Portuguesa é a língua ofi-

cial e majoritária no Brasil, porém é conside-
rada abstrata à pessoa surda, o que torna 
seu aprendizado difícil, devendo ser ensina-
da com a metodologia de segunda língua e, 
para isso, o surdo tem de dominar a primeira 
língua – a LIBRAS –, tendo assim, elementos 
linguísticos necessários e suficientes à aquisi-
ção de uma outra língua.  

     Aceitar e reconhecer a condição 
bilíngue do surdo é, apenas, o início de um 
longo trajeto de desafios e descobertas.  

     Conforme a mesma autora, caso 
a forma com que o mundo interage com o 
surdo for transformada, entende-se que, da 
mesma maneira, o surdo transformará a sua 
relação com o mundo, tanto nas apropria-
ções, quanto sobre o olhar de sua realidade. 

     O bilinguismo é apontado, por mui-
tos pesquisadores da área, como Capovilla 
(2011), Fernandes (2010), Lopes (2011), Sá 
(2006; 2011) como a melhor proposta educa-
cional para os surdos, por respeitar as espe-
cificidades culturais, sociais e linguísticas dos 
Surdos. 

     A formação dos professores que 
atuam junto aos alunos surdos tem sido dis-
cutida com frequência, nos últimos anos, vis-
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to que tais profissionais são, em sua maioria, 
ouvintes e necessitam reconhecer e, sobretu-
do, ser membro da comunidade surda para 
que, assim, respeitem a diferença linguística 
e cultural dos mesmos e não estigmatizem a 
surdez como patologia. 

     Atender um aluno com deficiência é 
um dos grandes desafios enfrentados pelos 
professores, nos dias atuais. A inquietação 
que fomenta a discussão acerca da formação 
profissional é, justamente, a respeito da falta 
de qualidade no processo de inclusão desses 
alunos. Como está sendo formado o profes-
sor? Como deveria ser essa formação? 

     É evidente que não é possível reali-
zar a inclusão sem levar em conta as caracte-
rísticas, as peculiaridades e as diferenças dos 
alunos, sendo eles deficientes ou não. O Bra-
sil tem diversas legislações que regulamen-
tam a inclusão dos alunos com necessidades 
educacionais especiais. Contudo, ainda exis-
tem lacunas na formação dos professores 
que atuam no processo de inclusão, pois esta 
formação não chega, efetivamente, às esco-
las, embora exista ampla legislação garantin-
do esse direito ao professor. 

     Mesmo sem um investimento apro-
priado, seja na formação inicial ou continu-
ada, são cobradas dos docentes práticas 
flexíveis e novas competências. Exige-se do 
professor a compreensão da diversidade cul-
tural que permeia a escola, mesmo que ele 
nunca tenha aprendido a respeito, na sala 
de aula da graduação. A docência é um ofí-
cio complexo e de grande dedicação, embora 
para muitos pareça ser fácil, que o professor 
deve, apenas, “passar” o conhecimento, con-
figurando uma educação bancária, confor-
me critica Freire (1997, p.27) ao afirmar que 
“ensinar não é transmitir conhecimento” e 
os professores não são meros transmissores 
de “conteúdos”. Ensinar exige muito mais do 
que aprender conteúdos para depois trans-
miti-los; ensinar exige sensibilidade, durante 
o processo educativo, pois como afirma Nó-
voa (1992, p.26) “aqui não se formam apenas 
profissionais; aqui se produz uma profissão”. 

     Freire (1997, p.22) diz que “na for-
mação docente dos professores, o momen-
to fundamental é o da reflexão crítica sobre 
a prática. É pensando, criticamente, sobre a 
prática de hoje, ou de ontem, que se pode me-
lhorar a próxima prática”. A reflexão acerca 
da prática docente deve ser pensada, critica-
mente, a fim de transformar o conhecimento 
a ser ensinado aos alunos. Tal reflexão deve 
começar a ser trabalhada, primordialmente, 
na formação inicial dos futuros professores. 
Com isso, retoma-se à questão inicial: Como 
está sendo formado o professor? 

     A partir da Constituição de 1988, ao 
determinar que a educação seja um direito 
de todos, inclusive dos alunos com deficiên-
cia, sendo estes atendidos, preferencialmen-
te, na rede regular de ensino, formalizando 

a escola na perspectiva inclusiva, tornou-se 
necessária a formação dos professores de 
classe comum, uma vez que qualquer forma-
ção na área da Educação Especial era voltada, 
exclusivamente, ao professor especializado. 
Logo, na Lei de Diretrizes e Bases (LDB, n° 
9.394/96), em seu artigo 59, inciso III, o Poder 
Público, assegura aos alunos com necessida-
des educacionais especiais “professores com 
especialização adequada, em nível médio 
ou superior, para atendimento especializa-
do, bem como professores do ensino regu-
lar para a integração desses educandos nas 
classes comuns”. 

     Para Saviani (2009), embora a LDB 
tenha contemplado a educação especial, ela 
deixa em aberto a questão relacionada à for-
mação docente, uma vez que não explicita 
quem seriam esses professores.  

     Outra questão a ressaltar diz res-
peito à diferença entre especialização e ca-
pacitação. Especialização é a formação mais 
profunda, a nível de pósgraduação, com no 
mínimo, 360h, enquanto capacitação refere-
-se a cursos, encontros e oficinas, geralmente, 
com carga horária reduzida, configurando-se 
mais como um treinamento, muitas vezes, 
aligeirado e fragmentado, cujo aprendizado 
não assegura novas e necessárias práticas in-
clusivas. 

     Percebe-se, segundo Saviani (2009), 
a maneira superficial com que é colocada a 
formação docente para a Educação Inclusiva 
e, ainda, faz um alerta, ao afirmar que “será 
necessário instituir um espaço específico 
para cuidar da formação de professores des-
sa modalidade de ensino”. Sem isso, continua 
Saviani, essa área continuará em declínio, 
como sempre foi, e de nada adiantará a “mo-
dernidade” da lei sem a garantia da formação 
adequada dos professores. 

     O resultado disto são professores 
despreparados e inseguros para 

“enfrentar” a escola, incapazes de exe-
cutar o seu verdadeiro papel com dignidade.  

     Vamos à outra questão inicial: Como 
deveria ser essa formação? 

     Feldmann (2009, p. 71) afirma que 
o professor, nos dias de hoje, “é o sujeito 
que professar saberes, valores, atitudes, que 
compartilha relações e, junto com o outro, 
elabora a interpretação e a reinterpretação 
do mundo”. A formação do professor não é 
individual, pois é no coletivo que se constrói 
o alicerce de sua formação. É na troca com os 
demais envolvidos, que o professor desen-
volve sua prática. É no âmbito escolar que ele 
valoriza as diferenças culturais, convivendo 
e aprendendo com elas. Compreender esta 
multiculturalidade e reconhecer sua legitimi-
dade, no espaço escolar, é essencial à forma-
ção do professor, principalmente, daquele 
que atua junto a alunos surdos.  
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     O Brasil passou por uma mudança 
na educação, quando incluiu a disciplina de 
Libras na grade curricular, conforme deter-
mina o Decreto n°5626/05: 

 Art. 3o  A Libras deve ser inserida como 
disciplina curricular obrigatória nos cursos 
de formação de professores para o exercício 
do magistério, em nível médio e superior, e 
nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições 
de ensino, públicas e privadas, do sistema fe-
deral de ensino e dos sistemas de ensino dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
§ 1o  Todos os cursos de licenciatura, nas 
diferentes áreas do conhecimento, o curso 
normal de nível médio, o curso normal supe-
rior, o curso de Pedagogia e o curso de Edu-
cação Especial são considerados cursos de 
formação de professores e profissionais da 
educação para o exercício do magistério.§ 2o  
A Libras constituir-se-á em disciplina curricu-
lar optativa nos demais cursos de educação 
superior e na educação profissional, a partir 
de um ano da publicação deste Decreto.  

      A inserção da Libras caracteriza um 
passo de fundamental importância na forma-
ção do professor, haja vista a necessidade de 
o mesmo utilizar a língua de sinais para co-
municar-se com seu aluno e fomentar o pro-
cesso de ensinoaprendizagem, bem como fa-
zê-lo sentir-se incluído no ambiente escolar. 

     Tais mudanças legais reafirmam que 
a proposta de ensinoaprendizagem precisa 
ser na modalidade bilíngue, conforme afir-
ma a Lei n° 10.436, que reconhece a Libras 
como primeira língua da comunidade surda 
e a segunda língua, a língua oficial do país, na 
modalidade escrita. Dessa maneira, as ativi-
dades devem priorizar a produção em Libras. 
Caso seja necessária a produção escrita, que 
tenha uma visão reflexiva sobre a escrita, le-
vando em consideração as peculiaridades do 
surdo.  

     A educação, voltada aos alunos sur-
dos, deve compreender que a Libras é 	 um 	
artefato 	 cultural (objetos, 	 tradições, 	
valores, 	 normas, 	 produtos confec-
cionados) do povo surdo, cuja valorização é 
de suma importância à disseminação de sua 
cultura. De acordo com Strobel (2008), são 
08 (oito) os Artefatos Culturais: experiência 
visual, linguística, familiar, literatura surda, 
vida social e esportiva, artes visuais, políticas 
e materiais. Portanto, o sujeito produz seu 
próprio modo de ser, ver, viver, entender e 
transformar o que lhe cerca. 

     Partindo do princípio de que o currí-
culo é algo em constante construção e adap-
tação, devemos compreender um currículo 
surdo, conforme Lopes (2007, p.86): “um cur-
rículo surdo exige que nós pensemos na nos-
sa capacidade de olhar para os surdos, colo-
cando-os em outras tramas, que não aquelas 
atreladas às pedagogias corretivas”. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
     Lutar por uma escola inclusiva sig-

nifica repensar a situação sociolinguística, 
bem como a acessibilidade para os surdos, 
de modo a perceber que a mesma não se ga-
rante apenas, com a presença de um intér-
prete em sala de aula e que a língua de sinais 
necessita estar articulada com os conteúdos 
trabalhados no currículo escolar, fazendo 
uso de projetos que perpassem as paredes 
da sala e envolvam toda a comunidade esco-
lar. A ação inclusiva se caracteriza. 

     Cabe ao docente reconhecer a iden-
tidade e a cultura surdas, para, assim, exer-
cer práticas pedagógicas determinantes no 
processo de ensinoaprendizagem, com me-
todologias e adaptações curriculares, que 
proporcionem aos alunos surdos fazerem o 
uso habitual de sua língua, nos mais diver-
sos contextos, bem como refletirem sobre o 
mundo que os cerca e seu poder de transfor-
mação.   

     Contudo, a formação oferecida a este 
profissional não é suficiente para compreen-
der e atender o alunado surdo em sua totali-
dade, uma vez que o educador não consegue 
aprender a Libras na graduação e necessita 
da presença diária do intérprete em sala de 
aula. Logo, se o docente não possui o conhe-
cimento básico para a troca de experiências 
e saberes com seu educando surdo, este não 
poderá reconhecer a importância da valori-
zação da identidade e da cultura surdas, bem 
como pautar sua prática pedagógica em prol 
das mesmas. Com isso, concluímos que os 
professores não estão preparados para atu-
ar junto a alunos surdos, no ensino regular. 

     Por isso, Brito e Sá (2011), afirmam 
que a escola regular, na perspectiva inclusiva, 
atualmente no Brasil, preferencia o domínio 
da língua majoritária – ouvinte – em detri-
mento da língua minoritária – Libras, uma vez 
que subjuga sua capacidade e potencialida-
de.  

     Entretanto, não podemos transferir 
apenas para o professor a responsabilidade 
por sua formação, visto que, compete ao Es-
tado oferecer formação continuada aos que 
exercem função na escola, como também 
materiais didáticos, recursos financeiros para 
a adequação do espaço, visto que a inclusão é 
uma ação política e social, cuja função é pro-
mover uma acessibilidade responsável. Tal 
oferecimento deve acontecer, a fim de que o 
profissional se capacite e se especialize para 
atender com qualidade e equidade os alunos 
surdos na rede regular de ensino, incluindo-
-os de fato, bem como transformando sua re-
alidade, potencializando seu conhecimento e 
valorizando sua cultura. 

     Embora a legislação nacional deter-
mine uma educação bilíngue para os surdos 
nas escolas regulares, esta ainda não está 
concretizada no Brasil, pois a realidade edu-
cacional se mantém centrada na estrutura 
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ouvinte, sem as condições de contemplação 
da cultura surda e de uma educação signifi-
cativa às suas diferenças. 

     A situação que a educação de sur-
dos atravessa no Brasil requer um novo olhar 
sobre a educação como um todo e, mais ain-
da: um novo olhar sobre o mundo, sobre o 
outro, sobre a nós mesmos. Defendemos a 
luta por uma educação que, verdadeiramen-
te, ensine, inclua e reconheça os surdos em 
suas peculiaridades, diferenças, cultura e 
potencialidades. Trata-se de uma conquista 
multicultural a ser alcançada, bem como de 
avanços sonhados por muitos educadores e 
surdos. 
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